
LEI MUNICIPAL Nº 1110
Institui, como órgpžo autárquico, o serviço de energia

elétrica e industrial da Prefeitura Municipal de
Carazinho.

ERNESTO JOSÉ ANNONI, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:
Art. 1º - É instituído como órgpØo autárquico o serviço e

energia elétrica e industrial da Prefeitura Municipal de Carazi-
nho, que tomará a denominaçp�o de SERVIÇOS CARAZINHENSES DE ENER-
GIA ELÉTRICA E INDUSTRIAL, erigido em personalidade jurídica e
com autonomia administrativa e financeira e que terá a seu cargo
os serviços de Força e Luz Elétrica, assim como, os seus
serviços industriais explorados, atualmente, pelo Município, os
quais ficam considerados extintos e excluídos das Leis de
Orçamentos, cujas verbas e consignações das despesas ficam
transferidas para a autarquia.

Art. 2º - Constituirá o patrimônio da autarquia:
a) as edificações com os respectivos terrenos, as Usinas e a
Rede Elétrica, as instalações e todas as demais existências que
atualmente integram e pertencem ao serviço em apreço, assim
como, da Britadora Municipal;
b) o produto da arrecadaçpão das tarifas fixadas para os serviços
que trata o inciso a) deste artigo;
c) as rendas provenientes de aluguéis e arrendamentos;
d) as rendas de serviços e fornecimentos prestados a terceiros;
e) as contribuições e subvenções que lhe forem concedidas;
f) o produto das operações de crédito;
g) o produto de juros de depósitos bancários, alugueres e venda
de materiais;
h) legados, donativos e outras rendas que, por sua natureza, de-
vam competir à autarquia.

Art. 3º - OS SERVIÇOS CARAZINHENSES DE ENERGIA ELÉTRICA E
INDUSTRIAL serp�o dirigidos:

a) por um Diretor que será exercido pelo Engenheiro da Pre-
feitura, que já percebe uma gratificaçpuo para atender os
serviços de eletricidade;

b)por um conselho, integrado de quatro (4) membros.
Art. 4º - O Conselho, cujos membros serp�o de livre nomeaçp�o

do Prefeito Municipal, será assim constituído:
a) um representante da indústria;
b) um representante economista;
c) de um representante registrado no Conselho de Engenharia

e arquitetura;
d) de um representante dos consumidores.
Art. 5º - Compete ao Diretor:

a) dirigir e exercer diretamente a mais ampla fiscalizaçpto sobre
os serviços;
b) despachar o expediente da autarquia;
c) dar fiel execuçpō ao programa de administraçpō e ao orçamento
aprovado;
d) autorizar as despesas dentro das verbas e créditos adicionais
concedidos;
e) assinar, juntamente com a chefia do serviço de contabilidade
da autarquia, quaisquer documentos referentes a movimentaçpÄo do
numerário;
f) baixar atos, instruções e circulares para a boa marcha dos
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serviços;
g) admitir servidores, promovê-los, exonerá-los, demiti-los ou
dispensá-los, na forma da lei, e declarar a vacância dos cargos
que por lei devam ser suprimidos;
h) designar servidores para o exercício de funções gratificadas
e atribuir gratificações especiais;
i) aplicar penalidades aos servidores da autarquia, conceder fé-
rias, licenças e praticar, enfim, todos os demais atos relativos
à vida funcional dos mesmos;
j) autorizar a compra de materiais e aparelhamentos, dentro das
verbas e créditos aprovados, respeitadas sempre as finalidades
legais e regulamentares;
l) autorizar a alienaçpAo de material inservível ou
desnecessário, observadas as exigências legais;
m) assinar contratos de serviços, obras e aquisições, obedecidas
as prescrições legais;
n) apresentar, anualmente, ao Conselho, até o dia 1º de
setembro, o programa da administraçpDo para o exercício seguinte
e o respectivo projeto de orçamento;
o) apresentar, anualmente, ao Conselho, até o dia 1º de março, o
relatório das atividades desenvolvidas pela autarquia no exercí-
cio anterior e a respectiva documentaçpō de balanço e
encerramento do ano;
p) prestar, em tempo hábil, todas as informações solicitadas
pelo Conselho e pela Câmara de Vereadores;
q) comparecer, quando convocado, às sessões do Conselho e da Câ-
mara de Vereadores;
r) encaminhar ao Conselho, nas oportunidades devidas, todos os
assuntos que dependem do pronunciamento deste;
s encaminhar ao Prefeito Municipal, devidamente instruída e fun-
damentada, toda a matéria sujeita à legislaçp:o municipal;
t) representar a autarquia ao Juízo, pessoalmente ou por
delegado expresamente designado, e de modo geral, junto a
quaisquer autoridades ou pessoas privadas.

Art. 6º - A supervisp�o da autarquia é exercida pelo Conse-
lho, ao qual compete:
a) emitir, até o dia 2 de setembro, parecer sobre o programa de
administraçp©o e o projeto de orçamento para o exercício
seguinte, apresentados pelo Diretor, que deverá ser encaminhado
até o dia 30 de setembro à Câmara de Vereadores;
b) emitir parecer, sobre o relatório e o balanço relativos ao
exercício encerrado e apresentado pelo Diretor, que deverá ser
encaminhado a apreciaçp³o do Legislativo Municipal até 1º de maio;
c) pronunciar-se sobre os serviços da autarquia, propondo
medidas ao Diretor, visando a boa e fiel execuçp�o do programa
aprovado e a maior eficiência da manutençpQo dos serviços;
d) opinar sobre contratos e convênios, suplementações, créditos
especiais, operações de crédito, alienaçpto e compra de bens,
venda de materiais, arrendamentos e alugueres;
e) opinar sobre qualquer alteraçpFo na estrutura administrativa
da autarquia e sobre ampliações, reformas e supressões dos
serviços a cargo da mesma;
f) exercer a mais completa fiscalizaçp•o sobre a administraçp•o
financeira e contábil da autarquia, examinando em qualquer tempo
a escrituraçp[o e a documentaçp[o e dando pareceres escritos sobre
balancetes, estado de caixa, etc. e propondo ao Diretor medidas
que julgar convenientes;
g) opinar sobre alterações de vencimentos, direitos, vantagens,
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deveres do pessoal da autarquia e sobre modificações nas tarifas
de serviços;
h) solicitar ao Diretor todas as informações que forem necessá-
rias ao bom desempenho das suas funções;
i) recomendar ao Diretor compresspmo das despesas, tendo em vista
a execuçp�o orçamentária e imprevistos que ocorrerem;
j) debater, por qualquer de seus membros e perante o mesmo
Conselho, oralmente, ou por escrito, qualquer assunto pertinente
à autarquia;
k) convidar qualquer pessoa a assistir ou participar das
sessões, sem direito a voto e a gratificaçp�o.

Art. 7º Os membros do Conselho serp¦o nomeados pelo prazo de
quatro (4) anos, podendo ser reconduzidos.

Art. 8º - Os membros do Conselho perceberpÛo uma
gratificaçpuo que será fixada, anualmente, no orçamento da
autarquia.

Art. 9º - O Conselho deliberará por maioria de votos,
cabendo ao respectivo Presidente, eleito por maioria absoluta de
seus membros, além do voto comum, o voto de desempate.

Art. 10 - O Diretor da autarquia poderá comparecer às ses-
sões do Conselho, por iniciativa própria ou à convite, a fim de
prestar informações sobre qualquer assunto da autarquia.

Art. 11 - SerpIo objeto de aprovaçpIo em lei municipal:
a) o orçamento anual da autarquia, obedecida a descriminaçpão, o
aspecto formal e as normas legais adotadas pelo Município, que
deverp�o prevalecer, também, para a sua execuçp�o;
b) quaisquer alterações de tarifas e preços de serviços de ordem
geral;
c) operações de crédito.

Art. 12 - Dos atos administrativos da autarquia cabe
recurso ao Prefeito Municipal, o qual deverá ser interposto "
ex-ofício".

Art. 13 - Todos os servidores da autarquia, quer pertencen-
tes aos quadros fixos, quer admitidos interinamente ou sob con-
trato, sp�o assegurados os mesmos direitos e vantagens atribuidos
ao funcionalismo municipal, regendo-se aqueles pelos estatutos e
leis ou regulamentos complementares destes.

Art. 14 - Os quadros e carreiras de pessoas das autarquias,
serpÞo constituídos, inicialmente, de todos os servidores que es-
tp�o em exercício nos serviços que a integram na data da
promulgaçpGo desta Lei.

Art. 15 - O Município poderá, em qualquer tempo, extinguir
os SERVIÇOS CARAZINHENSES DE ENERGIA ELÉTRICA E INDUSTRIAIS, e,
neste caso, os bens do mesmo passarpèo ao patrimônio da
Prefeitura Municipal, com o respectivo encargo de compromissos
existentes.

Art. 16 - O funcionamento das autarquias e suas normas de
atividades, deverpto ser, oportunamente, regulamentadas.

Art. 17 - As arrecadações e pagamentos referentes ao
SERVIÇO CARAZINHENSE DE ENERGIA ELÉTRICA E INDUSTRIAIS, serpFo
efetuados provisoriamente, na Tesouraria da Prefeitura
Municipal, escriturados em livros especiais até a organizaçp�o
própria de todos os serviços atinentes à autarquia. Art. 18 -
Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1956.
revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHo, em 29 de dezembro
de 1955.

a)ERNESTO JOSÉ ANNONI
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Prefeito Municipal
a)Jopžo Sica
Secretário
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